
PAUTA 
PARA A 100ª SESSÃO ORDINÁRIA

EM 01 DE AGOSTO DE 2017
 
Em pauta por 5 (cinco) sessões, para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo
com o artigo 156 e o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento
Interno.

1ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 614, de 2017, de autoria do deputado Sebastião Santos.
Classifica Iepê como Município de Interesse Turístico.
 
2 - Projeto de lei nº 615, de 2017, de autoria do deputado Marco Vinholi.
Classifica Nova Granada como Município de Interesse Turístico.
 
3 - Projeto de lei nº 616, de 2017, de autoria do deputado Coronel Camilo.
Declara de utilidade pública o "Projeto Mãos Solidárias de Promissão", naquele
Município.
 
4 - Projeto de lei nº 617, de 2017, de autoria do deputado Marco Vinholi.
Classifica Pitangueiras como Município de Interesse Turístico.
 
5 - Projeto de lei nº 618, de 2017, de autoria do deputado Léo Oliveira.
Classifica Morro Agudo como Município de Interesse Turístico.
 
6 - Projeto de lei nº 619, de 2017, de autoria do deputado Léo Oliveira. Dá a
denominação de "Rubens Fernandes de Ávila" à Rodovia SP - 211, que liga os
municípios de São José do Rio Pardo e Divinolândia.
 
7 - Projeto de lei nº 620, de 2017, de autoria do deputado Marco Vinholi.
Classifica Colina como Município de Interesse Turístico.
 
8 - Projeto de lei nº 621, de 2017, de autoria do deputado Marco Vinholi.
Classifica Guariba como Município de Interesse Turístico.



 
9 - Projeto de lei nº 622, de 2017, de autoria do deputado Marco Vinholi.
Classifica Palmares Paulista como Município de Interesse Turístico.
 
10 - Projeto de lei nº 623, de 2017, de autoria do deputado Léo Oliveira.
Classifica Serrana como Município de Interesse Turístico.
 
11 - Projeto de lei nº 624, de 2017, de autoria do deputado Marco Vinholi.
Classifica Pirangi como Município de Interesse Turístico.
 
12 - Projeto de lei nº 625, de 2017, de autoria do deputado Orlando Bolçone.
Classifica Guapiaçu como Município de Interesse Turístico.
 
13 - Projeto de lei nº 626, de 2017, de autoria do deputado Roque Barbiere. Dá
a denominação de "Investigador João Henrique Duarte Oberg" ao 1º Distrito
Policial de Penápolis.
 
14 - Projeto de lei nº 627, de 2017, de autoria do deputado Campos Machado.
Declara de utilidade pública a "Associação de Apoio e Assistência aos
Portadores de Câncer de Iepê - AAAPCI", naquele Município.
 
15 - Projeto de lei nº 628, de 2017, de autoria do deputado Marco Vinholi.
Classifica Pradópolis como Município de Interesse Turístico.
 
16 - Projeto de lei nº 629, de 2017, de autoria do deputado Paulo Correa Jr.
Declara de utilidade pública a "Associação Cultural e Folclórica Tia Valdelice",
em São Vicente.
 
17 - Projeto de lei nº 630, de 2017, de autoria do deputado Pedro Kaká. Dispõe
sobre a observância das normas técnicas de segurança elaboradas pela
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em "playgrounds" ou áreas
de recreação infantil localizadas em parques públicos estaduais.
 
18 - Projeto de lei nº 631, de 2017, de autoria do deputado Marco Vinholi.
Classifica Torrinha como Município de Interesse Turístico.
 
19 - Projeto de lei nº 632, de 2017, de autoria do deputado Sebastião Santos.
Acrescenta inciso IX ao artigo 14 da Lei n.º 11.165, de 2002, que institui o
Código de Pesca e Aqüicultura do Estado.
 
20 - Projeto de lei nº 633, de 2017, de autoria do deputado Gil Lancaster. Torna
obrigatória a quitação de imóveis finaciados por órgão do Estado, adquiridos



por policiais civis, militares e bombeiros, quando forem considerados inválidos
para o trabalho.
 
21 - Projeto de lei nº 634, de 2017, de autoria do deputado Gil Lancaster.
Obriga os estabelecimentos públicos e privados localizados no Estado a
inserirem nas placas de atendimento prioritário, o Símbolo Mundial de
Conscientização do Transtorno do Espectro Autista.
 
22 - Projeto de lei nº 635, de 2017, de autoria do deputado Gil Lancaster.
Dispõe sobre a "Política Estadual de Fonoaudiologia" nas escolas públicas do
Estado.
 
23 - Projeto de lei nº 636, de 2017, de autoria do deputado Gil Lancaster. Torna
obrigatória a inclusão no acervo de todas as bibliotecas públicas do Estado, de
exemplares da Bíblia Sagrada, em braile.
 
24 - Projeto de lei nº 637, de 2017, de autoria do deputado Gil Lancaster.
Obriga as empresas de planos de saúde a autorizar, quando o paciente for idoso,
todos os exames que exijam análise prévia em um prazo máximo de vinte e
quatro horas.
 
25 - Projeto de lei nº 638, de 2017, de autoria do deputado Gil Lancaster.
Obriga a todos os cinemas do Estado a respeitarem o distanciamento mínimo
entre a tela de projeção e a primeira fila de poltronas.
 
26 - Projeto de lei nº 639, de 2017, de autoria do deputado Gil Lancaster.
Institui a "Semana de Conscientização sobre os Perigos de Dormitar em
Excesso".
 
27 - Projeto de lei nº 640, de 2017, de autoria do deputado Gil Lancaster.
Institui a "Semana de Conscientização sobre a Fibromialgia".
 
28 - Moção nº 55, de 2017, de autoria do deputado Junior Aprillanti. Apela para
o Sr. Presidente da República, a fim de que seja credenciado junto ao
Ministério da Saúde o Hospital do GRENDACC - Grupo em Defesa da Criança
com Câncer, localizado no município de Jundiaí, visando ampliar os
atendimentos prestados aos pacientes, oriundos, em sua maioria, do Sistema
Único de Saúde - SUS.
 
29 - Moção nº 56, de 2017, de autoria da Comissão de Saúde. Manifesta apoio
ao Fórum dos Conselhos Atividade Fim Saúde - São Paulo, por ocasião de seu
posicionamento contrário à autorização concedida ao funcionamento de cursos



de graduação da área de saúde, ministrados exclusivamente na modalidade
educação à distância.
 
30 - Moção nº 57, de 2017, de autoria da Comissão de Saúde. Protesta contra as
instituições de ensino, públicas ou privadas, que mantêm em funcionamento
cursos de graduação na área de saúde exclusivamente na modalidade de ensino
à distância.
 
31 - Moção nº 58, de 2017, de autoria do deputado Gil Lancaster. Aplaude o
youtuber Whindersson Nunes em reconhecimento ao seu trabalho e influência
na internet através de seu canal humorístico no Youtube, onde motiva outros
jovens a não desistirem de seus sonhos.

2ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 602, de 2017, de autoria do deputado Sebastião Santos.
Proíbe a venda de aparelhos "hand spinner" que não estejam identificados com
o selo do INMETRO, no Estado.
 
2 - Projeto de lei nº 603, de 2017, de autoria do deputado Marco Vinholi.
Classifica Bebedouro como Município de Interesse Turístico.
 
3 - Projeto de lei nº 604, de 2017, de autoria do deputado Marco Vinholi.
Classifica Penápolis como Município de Interesse Turístico.
 
4 - Projeto de lei nº 605, de 2017, de autoria do deputado Itamar Borges. Dá a
denominação de "Flávio Henrique Rodrigues" ao dispositivo de acesso SPD
344/563 localizado no km 344 + 300 m da Rodovia Euphly Jalles - SP 563, em
Jales.
 
5 - Projeto de lei nº 606, de 2017, de autoria do deputado Itamar Borges. Dá a
denominação de "Nilo Neto" ao dispositivo de acesso SPD 349/563 localizado
no km 348 + 800 m da Rodovia Euphly Jalles - SP 563, em Jales.
 
6 - Projeto de lei nº 607, de 2017, de autoria do deputado Itamar Borges. Dá a
denominação de "João Francisco de Paula" ao dispositivo de entroncamento
SPD 144/463 localizado no km144 + 200 m da Rodovia Elyeser Montenegro
Magalhães - SP 463, em Jales.
 
7 - Projeto de lei nº 608, de 2017, de autoria do deputado Marco Vinholi.
Classifica Tabapuã como Município de Interesse Turístico.



 
8 - Projeto de lei nº 609, de 2017, de autoria do deputado Marco Vinholi.
Classifica Santa Ernestina como Município de Interesse Turístico.
 
9 - Projeto de lei nº 610, de 2017, de autoria do deputado Marco Vinholi.
Classifica Leme como Município de Interesse Turístico.
 
10 - Projeto de lei nº 611, de 2017, de autoria do deputado Marco Vinholi.
Classifica Cravinhos como Município de Interesse Turístico.
 
11 - Projeto de lei nº 612, de 2017, de autoria do deputado Marco Vinholi.
Classifica Tabatinga como Município de Interesse Turístico.
 
12 - Projeto de lei nº 613, de 2017, de autoria do deputado Marco Vinholi.
Classifica Itajobi como Município de Interesse Turístico.
 
13 - Moção nº 54, de 2017, de autoria da deputada Clélia Gomes. Apela para os
Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, a fim de que o
Projeto de Lei n.º 6.068, de 2016, tenha sua tramitação e aprovação com a
maior urgência em razão de sua importância.

3ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 589, de 2017, de autoria do deputado Roberto Morais.
Dispõe sobre o fornecimento de alimentação especial, na merenda escolar,
adaptada para alunos com restrições alimentares, em todas as escolas da rede
pública estadual de ensino.
 
2 - Projeto de lei nº 590, de 2017, de autoria do deputado Gil Lancaster. Dispõe
sobre a realização do exame de sangue CPK na Rede Pública de Saúde do
Estado para os recém-nascidos, a fim de diagnosticar a Distrofia Muscular de
Duchenne.
 
3 - Projeto de lei nº 591, de 2017, de autoria do deputado Gil Lancaster. Dispõe
sobre a obrigatoriedade de divulgação dos benefícios de gratuidade para jovens
de baixa renda no serviço de transporte coletivo interestadual.
 
4 - Projeto de lei nº 592, de 2017, de autoria do deputado Reinaldo Alguz. Dá a
denominação de "Escola Estadual Professora Léa Aparecida Vieira Guedes" à
Escola Estadual Tupi Paulista, naquele Município.
 



5 - Projeto de lei nº 593, de 2017, de autoria do deputado Ricardo Madalena.
Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênios com as Santas Casas e outras
instituições hospitalares filantrópicas do Estado para a realização de Estágio
Profissional Supervisionado aos alunos do curso Técnico de Enfermagem das
ETEC's.
 
6 - Projeto de lei nº 594, de 2017, de autoria do deputado Edmir Chedid.
Classifica Pedrinhas Paulista como Município de Interesse Turístico.
 
7 - Projeto de lei nº 595, de 2017, de autoria do deputado Marco Vinholi.
Classifica Ariranha como Município de Interesse Turístico.
 
8 - Projeto de lei nº 596, de 2017, de autoria do deputado Marco Vinholi.
Classifica Uchoa como Município de Interesse Turístico.
 
9 - Projeto de lei nº 597, de 2017, de autoria do deputado Itamar Borges.
Classifica Orindiúva como Município de Interesse Turístico.
 
10 - Projeto de lei nº 598, de 2017, de autoria do deputado Roque Barbiere.
Classifica Valparaíso como Município de Interesse Turístico.
 
11 - Projeto de lei nº 599, de 2017, de autoria do deputado Roque Barbiere. Dá
a denominação de "Orivaldo Gazoto - Prefeito Nenê Gazoto" ao trevo de acesso
localizado no km 424 + 880 m da Rodovia Marechal Rondon - SP 300, em
Cafelândia.
 
12 - Projeto de lei nº 600, de 2017, de autoria do deputado Roque Barbiere.
Classifica Auriflama como Município de Interesse Turístico.
 
13 - Projeto de lei nº 601, de 2017, de autoria do deputado Campos Machado.
Declara Espírito Santo do Pinhal como a Capital Estadual do Café.
 
14 - Moção nº 52, de 2017, de autoria do deputado Ramalho da Construção.
Aplaude aos alunos Beatriz, Júlia, Laís, Isabella, Eduarda, Deborah, Nicolás e
Leonardo, do Ensino Fundamental Médio da Escola SESI 179, Vila Progresso,
Jundiaí, por representar o nosso Estado, conquistando o título de Campeã
Mundial de Robótica, digno de aplauso de todo povo paulista.
 
15 - Moção nº 53, de 2017, de autoria do deputado Campos Machado. Aplaude
ao ilustre jornalista e empresário da comunicação brasileira Antonio Augusto
Amaral de Carvalho, "Seo" Tuta, por sua brilhante trajetória à frente da Rádio
Jovem Pan, especialmente por ser o idealizador da campanha "Pela Vida,



Contra as Drogas", a qual é mantida e veiculada, brilhantemente, até os dias de
hoje.

4ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 570, de 2017, de autoria do deputado Junior Aprillanti.
Dispõe sobre incentivo à empresa com 100 ou mais empregados diretos ou
terceirizados que preencha de 2 a 5% do seu quadro de pessoal com
trabalhadores com idade igual ou superior a 60 anos.
 
2 - Projeto de lei nº 571, de 2017, de autoria do deputado Sebastião Santos.
Classifica Rancharia como Município de Interesse Turístico.
 
3 - Projeto de lei nº 572, de 2017, de autoria do deputado Sebastião Santos.
Classifica Guará como Município de Interesse Turístico.
 
4 - Projeto de lei nº 573, de 2017, de autoria do deputado Sebastião Santos.
Inclui no Calendário Turístico do Estado o "Dia de São Donato".
 
5 - Projeto de lei nº 574, de 2017, de autoria do deputado Sebastião Santos.
Inclui no Calendário Oficial do Estado o "Salão São Paulo de Turismo".
 
6 - Projeto de lei nº 575, de 2017, de autoria do deputado Sebastião Santos.
Classifica Ituverava como Município de Interesse Turístico.
 
7 - Projeto de lei nº 576, de 2017, de autoria do deputado Gil Lancaster. Dispõe
sobre a obrigatoriedade de as empresas prestadoras de serviços de telefonia, de
TV a cabo, de cartão de crédito e similares manterem em suas páginas na
internet "link" próprio que possibilite ao consumidor realizar a suspensão ou o
cancelamento do contrato de prestação de serviço via internet.
 
8 - Projeto de lei nº 577, de 2017, de autoria do deputado Gil Lancaster. Institui
a "Semana de Prevenção à Asma".
 
9 - Projeto de lei nº 578, de 2017, de autoria do deputado Gil Lancaster.
Autoriza o Poder Executivo a implantar o programa "Bom Motociclista Ganha
Desconto".
 
10 - Projeto de lei nº 579, de 2017, de autoria do deputado Gil Lancaster.
Assegura aos trabalhadores e trabalhadoras assalariados, portadores de
Deficiência Visual, o direito de receber os contracheques e comprovantes de
rendimentos no sistema Braille.



 
11 - Projeto de lei nº 580, de 2017, de autoria do deputado Gil Lancaster.
Dispõe sobre a instalação, por parte das concessionárias e permissionárias de
serviço público de transporte coletivo de pessoas, de dispositivo de pânico que
gere a mensagem "Socorro! Assalto!" nos letreiros luminosos externos dos
veículos para informar a ocorrência de assaltos.
 
12 - Projeto de lei nº 581, de 2017, de autoria do deputado Marco Vinholi.
Classifica Fernando Prestes como Município de Interesse Turístico.
 
13 - Projeto de lei nº 582, de 2017, de autoria do deputado Marco Vinholi.
Classifica Monte Azul Paulista como Município de Interesse Turístico.
 
14 - Projeto de lei nº 583, de 2017, de autoria do deputado Carlão Pignatari.
Declara de utilidade pública a "Associação de Apoio ao Paciente Renal Crônico
- CARIM", em Presidente Prudente.
 
15 - Projeto de lei nº 584, de 2017, de autoria do deputado Jorge Caruso.
Institui o "Dia Estadual de Combate ao Contrabando".
 
16 - Projeto de lei nº 585, de 2017, de autoria do deputado Caio França.
Classifica Jacupiranga como Município de Interesse Turístico.
 
17 - Projeto de lei nº 586, de 2017, de autoria do deputado Caio França.
Classifica Miracatu como Município de Interesse Turístico.
 
18 - Projeto de lei nº 587, de 2017, de autoria do deputado Marco Vinholi.
Classifica Urupês como Município de Interesse Turístico.
 
19 - Projeto de lei nº 588, de 2017, de autoria do deputado Marco Vinholi.
Classifica Pindorama como Município de Interesse Turístico.
 
20 - Moção nº 51, de 2017, de autoria do deputado Léo Oliveira. Aplaude o
transcurso dos 86 anos de criação do 3º BPM/I - Batalhão de Polícia Militar do
Interior.

5ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 538, de 2017, de autoria do deputado João Caramez.
Autoriza o Poder Executivo a exigir do contribuinte do ICMS a aposição de
Selo Fiscal de Controle e Procedência em todos os vasilhames retornáveis com
volume superior a 4 litros e também, em todas as embalagens descartáveis que



contenham água mineral, natural ou potável de mesa e adicionada de sais em
circulação neste Estado ainda que proveniente de outra Unidade da Federação.
 
2 - Projeto de lei nº 539, de 2017, de autoria da deputada Leci Brandão.
Estabelece ordinariamente o período matutino para o trajeto a ser percorrido
pelos carteiros pedestres, no Estado.
 
3 - Projeto de lei nº 540, de 2017, de autoria da deputada Leci Brandão.
Estabelece o limite máximo, em quilômetros, para o trajeto a ser percorrido
pelos carteiros pedestres, no Estado
 
4 - Projeto de lei nº 541, de 2017, de autoria da deputada Leci Brandão. Dispõe
sobre medidas de segurança contra assaltos nas Agências de Correios no
Estado.
 
5 - Projeto de lei nº 542, de 2017, de autoria do deputado Marco Vinholi.
Institui o "Programa Estadual de Alimentação e Nutrição Estudantil",
destinados a estudantes oriundos do ensino público e privado do Estado.
 
6 - Projeto de lei nº 543, de 2017, de autoria do deputado Marco Vinholi. Altera
a Lei nº 12.268, de 2006, que Institui o Programa de Ação Cultural - PAC.
 
7 - Projeto de lei nº 544, de 2017, de autoria do deputado Edmir Chedid. Institui
o "Conselho Estadual de Usuários de Serviços Públicos - CEUSP".
 
8 - Projeto de lei nº 545, de 2017, de autoria do deputado Hélio Nishimoto.
Proíbe a propaganda, comercialização e utilização de medicamentos contendo a
substância denominada 2,4 - Dinitrofenol - DNP.
 
9 - Projeto de lei nº 546, de 2017, de autoria do deputado Hélio Nishimoto.
Torna obrigatório que as produções cinematográficas que recebam incentivos
fiscais e/ou patrocínio do Governo do Estado, divulguem mensagens de
incentivo à doação de sangue.
 
10 - Projeto de lei nº 547, de 2017, de autoria do deputado Davi Zaia. Altera a
Lei nº 11.331, 2002, que dispõe sobre os emolumentos relativos aos atos
praticados pelos serviços notariais e de registro.
 
11 - Projeto de lei nº 548, de 2017, de autoria do deputado Ed Thomas. Torna
obrigatório a realização de exame de Ecocardiograma nos recém-nascidos
portadores de Síndrome de Down no Estado.



 
12 - Projeto de lei nº 549, de 2017, de autoria do deputado Edson Giriboni.
Institui a "Campanha de Educação Digital", no Estado.
 
13 - Projeto de lei nº 550, de 2017, de autoria do deputado Marco Vinholi.
Altera a Lei nº 13.918 de 2009, que dispõe sobre a comunicação eletrônica
entre a Secretaria da Fazenda e o sujeito passivo dos tributos estaduais, a fim de
autorizar o pagamento de Projetos inscritos por organizações estudantis para a
realização de atividades de treinamento, campeonatos e/ou festivais esportivos.
 
14 - Projeto de lei nº 551, de 2017, de autoria do deputado Marco Vinholi.
Altera a Lei nº 10.853, de 2001, que autoriza o Poder Executivo a alienar ações
de propriedade da Fazenda do Estado no capital social do Banco Nossa Caixa
S.A. e a proceder à sua reorganização societária, bem como a criar a Agência
de Fomento do Estado.
 
15 - Projeto de lei nº 552, de 2017, de autoria do deputado Roberto Morais.
Classifica Charqueada como Município de Interesse Turístico.
 
16 - Projeto de lei nº 553, de 2017, de autoria do deputado Coronel Camilo.
Autoriza o Poder Executivo a estabelecer procedimento de folha de pagamento
nos casos de morte de militares estaduais na forma que especifica.
 
17 - Projeto de lei nº 554, de 2017, de autoria da deputada Beth Sahão. Torna
obrigatório o oferecimento de assentos adaptados à população obesa pelos
estabelecimentos de ensino.
 
18 - Projeto de lei nº 555, de 2017, de autoria do deputado Marco Vinholi.
Classifica Santa Cruz da Conceição como Município de Interesse Turístico.
 
19 - Projeto de lei nº 556, de 2017, de autoria do deputado Luiz Turco.
Classifica Araçoiaba da Serra como Município de Interesse Turístico.
 
20 - Projeto de lei nº 557, de 2017, de autoria do deputado Celso Nascimento.
Dispõe sobre a obrigatoriedade da presença de pessoa treinada para realizar o
teste de glicemia capilar e administrar insulina subcutânea nas crianças e
adolecentes portadores de diabetes, nos estabelecimentos de educação infantil e
de ensino fundamental no Estado.
 
21 - Projeto de lei nº 558, de 2017, de autoria dos deputados Luiz Carlos
Gondim e Jorge Caruso. Dá a denominação de "Vereador Escrivão Décio de
Camargo" à Delegacia de Polícia de Boituva, naquele Município.



 
22 - Projeto de lei nº 559, de 2017, de autoria do deputado Marco Vinholi.
Classifica Barrinha como Município de Interesse Turístico.
 
23 - Projeto de lei nº 560, de 2017, de autoria do deputado João Caramez.
Classifica Pardinho como Município de Interesse Turístico.
 
24 - Projeto de lei nº 561, de 2017, de autoria da deputada Leci Brandão.
Dispõe sobre a prestação preferencial de serviços postais da Empresa Brasileira
de Correios e Telégrafos pelos órgãos públicos estaduais da Administração
Direta e Indireta.
 
25 - Projeto de lei nº 562, de 2017, de autoria do deputado Carlão Pignatari.
Classifica Cosmorama como Município de Interesse Turístico.
 
26 - Projeto de lei nº 563, de 2017, de autoria do deputado Carlão Pignatari.
Classifica Mesópolis como Município de Interesse Turístico.
 
27 - Projeto de lei nº 564, de 2017, de autoria do deputado Carlão Pignatari.
Classifica Ubarana como  Município de Interesse Turístico.
 
28 - Projeto de lei nº 565, de 2017, de autoria do deputado Paulo Correa Jr.
Declara de utilidade pública a "Associação Atlética Desportiva Cubatense", em
Cubatão.
 
29 - Projeto de lei nº 566, de 2017, de autoria do deputado Hélio Nishimoto.
Classifica São José dos Campos como Município de Interesse Turístico.
 
30 - Projeto de lei nº 567, de 2017, de autoria do deputado Luiz Turco. Institui
o "Programa Estadual de Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar
contra a Mulher - PEVDM".
 
31 - Projeto de lei nº 568, de 2017, de autoria do deputado Barros Munhoz. Dá
a denominação de "Rodolpho José Del Guerra" à Escola Técnica Estadual -
ETEC - de São José do Rio Pardo, naquele Município.
 
32 - Projeto de lei nº 569, de 2017, de autoria do deputado Davi Zaia. Institui a
Rota Cicloturística "Márcia Prado".
 
Em pauta por 3 (três) sessões, para conhecimento e recebimento de
recursos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o § 1º
do artigo 33 do Regimento Interno (Pauta para Recursos).



1ª Sessão

1 - Moção nº 22, de 2017, de autoria do deputado Luiz Carlos Gondim. Apela
para o Sr. Presidente da República a fim de que determine ao titular do
Ministério da Saúde, a imediata realização dos estudos técnicos necessários, a
fim de que sejam efetivados repasses permanentes de recursos financeiros às
APAE's por intermédio do SUS (Sistema Único de Saúde).
 
2 - Moção nº 35, de 2017, de autoria do deputado Luiz Carlos Gondim. Apela
para o Sr. Presidente da República a fim de que determine ao Ministério da
Saúde, a imediata adoção das medidas administrativas que se fizerem
necessárias, para que seja restabelecido o pagamento dos procedimentos
realizados pelas Clínicas de Nefrologia do Alto Tietê  que sofreu um abrupto
corte de R$ 1 milhão no repasse do Ministério da Saúde ao Governo do Estado
de São Paulo.
 
3 - Moção nº 41, de 2017, de autoria da Comissão de Saúde. Apela para o Sr.
Presidente da República a fim de que determine aos Ministérios da Educação,
da Saúde e do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão estudos e providências
no sentido de reinserir o Hospital São Paulo, Hospital Universitário da
Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP, no Programa Nacional de
Reestruturação dos Hospitais Universitários Federais - REHUF; e ao Ministério
da Saúde a atualização da Tabela SUS, que estabelece o valor unitário a ser
pago por procedimento no Sistema Único de Saúde - SUS.


